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Pinhais, 16 de setembro de 2024 
 
A Diretoria da Eletron Energia S.A. apresenta aos Acionistas este documento que 
contém todas as informações exigidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das Sociedades por Ações”), e pela Resolução nº 81 da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), datada de 29 de março de 2022. Estas informações são preparadas 
especialmente para a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da Companhia, 
programada para ocorrer em 09 de outubro de 2024, às 14h00, na sede da empresa, 
localizada na Rua Ibaiti, 192, Bairro Emiliano Perneta, Pinhais - PR, CEP 83325-060. 
 
A Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária será a seguinte: 
 
I. Deliberar sobre a atualização dos códigos e descrições das atividades 
econômicas da Companhia. 
II. Deliberar sobre a alteração no Estatuto Social. 
III. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude 
da deliberação do item acima. 
IV. Deliberar sobre a alteração da regra do adiantamento de dividendos. 
V. Deliberar sobre a eleição do Sr. FRANCISCO LUIZ PECA como Conselheiro 
Adjunto. 
VI. Reeleição do Conselho Administrativo empossado na 16ª Assembleia. 
VII. Deliberar sobre a eleição da Sra. MILLENA GONCALVES como Leader. 
VIII. Reeleição do Director, do Financial Manager, do General Manager, do Technical 
Manager e do Project Leader, empossados na 15ª Assembleia. 
IX. Deliberar sobre a atuação da Companhia como avalista nos contratos de 
desempenho celebrado entre as concessionárias de energia e seus clientes. 
X. Deliberar sobre a autorização para a Companhia negociar a locação, aquisição 
ou operação “build to suit” de um imóvel para a nova sede da Companhia através de 
acordos, oferecendo as garantias necessárias para concretização da operação. 
 
 
A seguir, está a proposta da Companhia para cada um dos itens que serão deliberados 
na AGE. 
  



 

 

 

I. Deliberar sobre a atualização dos códigos e descrições das atividades 
econômicas da Companhia. 

 

Nos últimos anos, a Companhia não atuou no comércio varejista de materiais 
elétricos, portanto, propomos a exclusão do CNAE 47.42-3-00 - Comércio varejista 
de material elétrico. 

 
II. Deliberar sobre alteração no Estatuto Social.  

 

Propomos a alteração do Art. 3º em virtude do item acima, excluindo o CNAE 47.42-
3-00 - Comércio varejista de material elétrico da lista de atividades secundárias da 
Companhia, passando o estatuto a ter a seguinte redação: 

 

Art. 3º: A Companhia tem por objeto: (i) Atividade Principal: Projetos em Eficiência 
Energética (projetos de engenharia com objetivo de economizar ou gerar 
energia) (CNAE 7112-0/00); (ii) Atividades Secundárias: Instalação e manutenção 
de equipamentos elétricos (CNAE: 4321-5/00), Comércio Atacadista, a importação 
e a exportação de materiais elétricos necessários para projetos de eficiência 
energética (CNAE: 4673-7/00), Produção de vídeos, outdoors, panfletos, folders 
publicitários para divulgação de projetos de Eficiência Energética (CNAE: 
73114/00); Promoção de vendas de produtos e equipamentos utilizados em 
geração de energia solar, iluminação e materiais elétricos (CNAE: 7319-0/02): 
Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais visando economia 
ou geração de energia elétrica (CNAE: 7739-0/99); Medição de consumo de 
energia elétrica, gás e água conforme protocolo internacional de medição de 
verificação (CNAE: 8299-7/01); Montagem de equipamentos de geração de 
energia solar fotovoltaica (geradores de corrente continua e alternada) (CNAE: 
27104/01). 

 

Propomos a alteração do § único do Art. 8º Estatuto Social, que passará a ter a 
seguinte redação: 

 

§ único – Todas as ações ordinárias de emissão da Companhia mantidas em 
tesouraria são destinadas, exclusivamente, a programas de incentivos de longo 
prazo da Companhia, previa ou futuramente aprovados em Assembleia Geral. 
Desse modo, eventual alienação de ações em tesouraria, da Companhia como 
parte de execução desses programas, não resultará na concessão de direito de 
preferência na aquisição das referidas ações, permitindo, assim, a livre alienação 
em cumprimento do programa de incentivo em questão. 

 
Propomos a correção do Art. 23 do Estatuto Social, que passará a ter a seguinte 
redação: 

 
Art. 23: Todos e quaisquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores que 
sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, bem como avais, 
fianças, endossos e outras garantias em favor de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da Companhia em condições diferentes daquelas 
autorizadas em assembleia geral extraordinária, são proibidos e serão nulos de 



 

 

pleno direito, a não ser que sejam previamente autorizados pela Assembleia 
Geral. 

 
Propomos a alteração do § 2º do Art. 30 do Estatuto Social para refletir os prazos 
estipulados na Lei Nº 6.404, referentes à convocação das assembleias gerais nas 
companhias de capital aberto, passando a ter a seguinte redação: 

 
§ 2º - As assembleias gerais serão convocadas com no mínimo 21 (vinte e um) 
dias de antecedência, em primeira convocação, ou 8 (oito) dias, em segunda 
convocação, nos termos do art. 124, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.404/1976. 

 
O Estatuto atual da Companhia compõe o anexo I desse documento. 
 
III. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em 

virtude da deliberação do item acima. 
 
Proposta conforme alterações acatadas no item II. 

 
IV. Deliberar sobre a alteração da regra do adiantamento de dividendos. 

 

Propomos alterar as regras para a antecipação de dividendos das ações 
preferenciais Classe “A” e “B”, a partir de outubro de 2024. Para as ações Classe “A”, 
os dividendos podem ser pagos de forma antecipada, até R$100,00 por ação, e 
para as ações Classe “B”, até R$10,50 por ação. Esses pagamentos estão 
condicionados ao cumprimento de requisitos pelos diretores, como a leitura de 
livros que agreguem valor à empresa e o cumprimento de metas de lucro líquido 
da Companhia. 

V. Deliberar sobre a eleição do Sr. FRANCISCO LUIZ PECA como 
Conselheiro Adjunto. 

Propomos a eleição do Sr. Francisco Luiz Peca como Conselheiro Adjunto. 

Francisco Luiz Peca 

LinkedIn: linkedin.com/in/francisco-luiz-pe%C3%A7a-a5236899/ 

VI. Reeleição do Conselho Administrativo empossado na 16ª Assembleia. 

Propomos a reeleição de todos os Conselheiros empossados anteriormente. 

VII. Deliberar sobre a eleição da Sra. MILLENA GONCALVES como Leader. 

Propomos a eleição da Sra. Millena Goncalves como Financial Leader. 

Millena Gonçalves 

https://www.linkedin.com/in/millena-goncalves-4a67b0140/ 

VIII. Reeleição do Director, do Financial Manager, do General Manager, do 
Technical Manager e do Project Leader, empossados na 15ª Assembleia. 

 
Propomos a reeleição de toda a diretoria. 

 



 

 

IX. Deliberar sobre a atuação da Companhia como avalista nos contratos 
de desempenho celebrado entre as concessionárias de energia e seus 
clientes. 

 

Devido à dificuldade que os clientes da Companhia estão enfrentando para 
encontrar empresas garantidoras para atuar como avalista nos Contratos de 
Desempenho celebrados com as Concessionárias de Energia para execução dos 
projetos do Programa de Eficiência Energética, propomos que a Companhia atue 
como avalista desses contratos, limitando sua responsabilidade ao valor limite da 
dívida previsto em contrato. Para cada contrato que a Companhia atuar como 
avalista, um contrato de contragarantia deverá ser celebrado para diminuir o risco 
das operações. 

X. Deliberar sobre a autorização para a Companhia negociar a locação, 
aquisição ou operação “build to suit” de um imóvel para a nova sede da 
Companhia através de acordos, oferecendo as garantias necessárias 
para concretização da operação. 

 

Propomos que a Companhia seja autorizada a atuar como avalista e/ou oferecer 
as garantias necessárias em uma operação para a aquisição, locação ou assinatura 
de contrato na modalidade 'build to suit' de um imóvel, desde que este seja 
utilizado, total ou parcialmente, para estabelecer a nova sede da Companhia. 



 

 

Anexos 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ELETRON ENERGIA S.A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01694808955

04348570922

05152346990

07114074956

08073248921

08264537758

09477296902

10234954906

10363020918

10895237938
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RAFAEL DE ARAUJO MAZEPA
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VICTOR HENRIQUE DE MORAES

THIAGO MONHO MERCADANTE

JOAO GUILHERME OSSACZ

EMANUEL SIDOSKI

LUCAS GABRIEL ADAO

IURY ROBERTO DE OLIVEIRA
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